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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTOS IDEN-
TIFICAÇÃO DE TIPOS TEXTUAIS: NARRATIVO, DESCRI-
TIVO E DISSERTATIVO. CRITÉRIOS DE TEXTUALIDADE: 
COERÊNCIA E COESÃO. RECURSOS DE CONSTRUÇÃO 
TEXTUAL: FONOLÓGICOS, MORFOLÓGICOS, SINTÁTI-
COS E SEMÂNTICOS. PRINCÍPIOS GERAIS DE LEITURA 
E PRODUÇÃO DE TEXTO. INTERTEXTUALIDADE. VOZES 
DISCURSIVAS: CITAÇÃO, PARÓDIA, ALUSÃO, PARÁFRA-

SE, EPÍGRAFE

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
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- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-
lêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.
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O PROCESSO HISTÓRICO DE CONSTRUÇÃO E 
AFIRMAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

A afirmação histórica dos direitos humanos em nossa socieda-
de estão relacionados aos acontecimentos históricos relevantes e 
que formaram o sistema jurídico protetivo que temos hoje. 

Tem-se como absolutamente importante conhecer o contexto 
histórico do desenvolvimento dos direitos humanos para compre-
ender sua exata dimensão e o papel desempenhado em importan-
tes conquistas sociais, especialmente porque é isto que garante um 
conhecimento mais abrangente sobre a matéria e, neste sentido, 
permite ao candidato responder mais questões, inclusive as menos 
específicas. 

O primeiro marco histórico ao qual devemos fazer referencia é 
o ano de 1215, em que ocorreu a edição da Carta Magna, reconhe-
cida como o primeiro esboço de Constituição e até hoje precursora 
de um modelo amplamente adotado séculos mais tarde de submis-
são dos governantes a um sistema jurídico.

Naquele momento, em plena Idade Média, uma das maneiras 
de demonstrar força era pela terra, sendo que como o rei à época 
não tinha terra (e entrou para a história como sendo o João Sem 
Terras) restou acuado por um grupo de nobres que desejavam limi-
tar seus poderes.

Assim, ao prestar juramento a um documento, o Rei reconhe-
ceu a existência de uma série de normas jurídicas limitadoras de 
seu poder (uma vez que na época havia diversos poderosos que 
governavam sem limites, o que inclusive continuou existindo no pe-
ríodo subsequente que entrou para a história como o absolutismo).

Com isso, tivemos pela primeira vez na história um documen-
to que garantia uma limitação ao poder do soberano, o que serviu 
como um embrião para as Constituições que viriam. 

Em 1628, com a edição do petition of rights tivemos um outro 
marco importante no âmbito dos direitos humanos, uma vez que, 
pela primeira vez, houve um requerimento por liberdades e direitos 
civis, pelos súditos, ao Rei.

Em 1679, com o habeas corpus act, tivemos a introdução de 
um mecanismo que visava a revogação de prisões injustas, sendo 
que até hoje esta figura se encontra prevista em diversos ordena-
mentos (inclusive no Brasil, que visa combater os atos de cercea-
mento de liberdade praticados com ilegalidade e abuso de poder).

Em 1689, em um importante marco aos direitos humanos, 
temos a edição da bill of right (declaração de direitos), que surgiu 
após a revolução gloriosa e que submetia a monarquia à soberania 
popular (antes se entendia que o poder vinha diretamente dos deus 
aos monarcas).

Trata-se do maior embrião da visão jurídica de que o poder 
emana do Povo e que o mesmo poderia pleitear direitos em face 
do Estado.

Em 1776, com a declaração de independência dos Estados Uni-
dos da América, houve uma grande influência dos ideais iluministas 
e importantes conquistas na promoção de uma sociedade em que 
todos os cidadãos seriam iguais perante a lei. 

Em 1779, no auge da Revolução Francesa, temos a Declaração 
Universal de Direitos Humanos, contemplando diversos e importan-
tes elementos que estruturam até hoje o estudo e aplicação dos 
direitos humanos.

A Revolução Francesa entrou para história, dentre outros mo-
tivos, porque ela foi a responsável por encerrar a época absolutista 
na Europa e, por sua vez, por instaurar e disseminar a Constituição 
como verdadeiro elemento fundante de um Estado.

Além disto, o modelo quase universalmente utilizado de tri-
partição dos poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) também 
surgiu nesta época, o que levou a diversos desdobramentos, espe-
cialmente ao maior controle do Estado sobre seus próprios atos, na 
medida em que não seria mais o mesmo órgão que elaboraria as 
leis, executaria e julgaria as mesmas. 

Em 1948, após o mundo ter ficado consternado com tanta des-
truição causada pela segunda guerra mundial, veio a Declaração 
Universal de Direitos Humanos em 10/12/1948 e que representou 
um imenso avanço na proteção dos direitos humanos.

Surgiu naquela ocasião a Liga das Nações (que acabou extinta 
pouco tempo depois e, posteriormente, ressurgiu como as Nações 
Unidas – ONU).

Em 1969 foi assinado o Pacto de São José da Costa Rica, o qual 
foi incorporado ao ordenamento jurídico em 1992, fazendo com 
que o Brasil entrasse na Convenção Americana Sobre Direitos Hu-
manos e que tivesse diversos respaldos no ordenamento jurídico.

Quanto à evolução dos direitos humanos, a partir de uma pro-
posta de 1979, tivemos uma proposta de classificação em relação às 
gerações dos direitos humanos e que até hoje é a mais amplamente 
aceita. Ela se baseia nos lemas da revolução francesa: igualdade, 
fraternidade e liberdade. 

São as chamadas dimensões ou gerações de direitos humanos 
e, até hoje, servem para embasar sua evolução histórica.

O principal parâmetro é o momento histórico ao qual cada um 
dos direitos restou inserido (cronologicamente).

 A primeira dimensão/geração está relacionado às revoluções 
liberais, uma vez que tenta proteger o cidadão dos abusos cometi-
dos pelo Estado. 

Até aquele momento, o indivíduo não podia demandar ne-
nhum direito em face do Estado, sendo que este rompimento está 
umbilicalmente às agitações iluministas e as revoluções liberais que 
ocorre naquele momento.

Historicamente, temos o aparecimento das constituições escri-
tas e que visavam delimitar os poderes e a atuação do Estado, espe-
cialmente em face da relação entre este e os indivíduos.

Neste contexto, vê-se o surgimento de direitos civis e políticos, 
tais como vida e propriedade. Isto decorre porque o liberalismo sur-
ge como um movimento que busca proteger o indivíduo em detri-
mento de outros valores sociais.

Ademais, o foco de tais estavam ligados intimamente à liberda-
de e, de uma maneira geral, importavam em um dever de absten-
ção do Estado em relação aos particulares (em termos não técnicos, 
um dever de “não fazer” e, com isso, garantir os direitos basilares 
dos particulares).

Em outras palavras, trata-se de uma imposição ao Estado para 
que este se abstenha de intervir indevidamente na vida das pesso-
as (deixar de cercear a liberdade, deixar de dominar a propriedade 
etc.).

Os direitos de segunda dimensão surgem em um momento de 
grande desigualdade social, o que leva ao questionamento acerca 
da necessidade de uma outra espécie de atuação do Estado, rela-
cionada a uma conduta POSITIVA e que tenha como norte a promo-
ção do bem-estar social e da igualdade (facere). 

Neste sentido, o Estado não só deveria se abster de intervir na 
liberdade, mas também implantar determinadas medidas que pos-
sibilitem a reversão das desigualdades sociais.

Por exemplo, o Estado deve assumir o ônus de garantir uma 
educação acessível e de qualidade, assim como a saúde de toda a 
população e que todos tenham oportunidades e possam realizar o 
seu mínimo vital.

É importante destacar que a medida da igualdade está rela-
cionada à liberdade material e não meramente a forma (aquela do 
“somos todos iguais perante a lei”).
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A liberdade material surge quando se garante que os iguais 
serão tratados de maneira igual, mas os desiguais serão tratados 
de maneira desigual (ex.: não dá pra dizer que há igualdade mate-
rial entre um rico e um miserável, uma vez que o segundo não terá 
acesso as mesmas coisas e nem às condições de vida que o rico, 
então neste contexto o Estado deve promover medidas que façam 
com que o miserável possa ter condições de ter uma vida digna – 
algo que não é preciso de se importar quando se fala do rico).

Então, ao passo que na primeira geração bastava que o Esta-
do não atropelasse as liberdades individuais, na segunda ocorreu 
a imposição de uma obrigação do Estado de realizar prestações po-
sitivas e equilibrar as situações sociais que são naturalmente dese-
quilibradas.

 Os direitos de terceira geração (fraternidade) são aqueles sur-
gidos após a segunda guerra mundial e se relacionam aos direitos 
transindividuais (coletivos). 

Após a destruição causada pela Grande Guerra, o mundo co-
meçou a perceber que era necessário criar um plexo de direitos que 
versasse sobre aquilo que fossem além dos indivíduos.

Por exemplo, temos o direito ao meio ambiente equilibrado, 
posto que ele não pertence a uma ou outra pessoa individualmen-
te, mas a toda a coletividade. 

Em suma, eles visam tutelar a própria existência humana (o 
que faz bastante sentido considerada a comoção causada no pós-
-guerra).

Esta é a ideia básica e que surgiu a partir do estudo consolida-
do e amplamente aceito (e que tem maiores chances de incidir na 
prova).

Contudo, existem os que afirmam a existência dos direitos de 
quarta e quinta geração (apesar de não haver unanimidade a este 
respeito, é importante conhecer porque isso pode incidir na prova).

A quarta geração/dimensão aparece no contexto de democra-
cia e universalização do acesso à informação e ampla integração 
dos países (globalização política) sem prejuízo dos avanços tecnoló-
gicos e do avanço da ciência o que acaba refletindo na necessidade 
de desenvolvimento do biodireito e dos direitos tecnológicos. 

A quinta geração, por fim, defendido pelo professor Paulo Bo-
navides como sendo o direito à paz (para Vazak é um direito de 
terceiro geração). 

O SISTEMA INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO
 DOS DIREITOS HUMANOS

A partir da Declaração Universal de 1948, desenvolveu-se um 
novo ramo do direito caracterizado como um direito de proteção: o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. O processo de univer-
salização dos Direitos Humanos iniciou a sua fase legislativa com a 
elaboração de Pactos e Tratados que trouxeram caráter realmente 
normativo aos direitos consagrados, e de avaliação e reafirmação 
dos princípios através de Conferências Mundiais sobre Direitos Hu-
manos1.

Apesar dos primeiros passos rumo à construção de um Direi-
to Internacional dos Direitos Humanos terem sido dados logo após 
o fim da Primeira Guerra Mundial, com o surgimento da Liga das 
Nações e da Organização Internacional do Trabalho, a consolidação 
deste novo ramo do Direito ocorre apenas com o fim da Segunda 
Guerra Mundial.

1  https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4286318/mod_resource/content/1/
Manual_de_Direitos_Acesso_aos_Sistemas_global_e_Regional.pdf

Nesses casos, podemos encontrar progressos similares, seja 
pela redefinição do conceito tradicional de soberania estatal, até 
então tida como absoluta e ilimitada, seja pelo reconhecimento de 
que o indivíduo também, e não apenas o Estado, é sujeito de Direito 
Internacional. Com efeito, à medida que se passa a admitir inter-
venções internacionais em prol do indivíduo por ocasião de viola-
ção aos direitos humanos no âmbito interno dos Estados, a noção 
tradicional de soberania absoluta dos Estados resulta prejudicada.

A contribuição destes órgãos ao processo de universalização 
dos direitos humanos é inegável. Afinal, ao proteger os direitos 
fundamentais em época de guerra, promover a paz e a seguran-
ça internacionais, e estabelecer um padrão global mínimo para as 
condições de trabalho, deu-se o primeiro passo rumo ao reconhe-
cimento de que os direitos humanos devem ser protegidos inde-
pendentemente de raça, credo, cor ou nacionalidade, podendo a 
comunidade internacional intervir no caso dos Estados furtarem-se 
a fornecer tal proteção a seus nacionais.

Com o advento daqueles institutos, prenuncia-se o fim da era 
em que a forma pela qual o Estado tratava os seus nacionais era 
concebida como um problema de jurisdição doméstica, restrito ao 
domínio reservado do Estado, decorrência de sua soberania, auto-
nomia e liberdade.

— Sistema global de direitos humanos. Organização das Na-
ções Unidas: declarações, tratados, resoluções, comentários ge-
rais, relatórios e normas de organização e funcionamento dos ór-
gãos de supervisão, fiscalização e controle. Órgãos convencionais 
e extraconvencionais

Após as duas guerras mundiais ocorridas no século XX, em 
que inúmeras atrocidades foram cometidas em nome da soberania 
nacional, a criação de um sistema internacional de proteção dos 
direitos humanos foi a resposta para que se pudesse reconstruir 
a esperança de paz duradoura no mundo. Com o fim da segunda 
guerra mundial, crescia a consciência de que os direitos humanos 
são universais e indivisíveis. Universais na medida em que se busca 
a aquisição e o exercício de direitos para todos e todas e indivisíveis 
no sentido de que os direitos humanos devem possuir igual valida-
de, independentemente de serem classificados como civis, políti-
cos, econômicos, sociais ou culturais2.

Com base nessa construção histórica, é crescente a demanda 
das Nações Unidas em torno dos direitos humanos. Entidades da 
sociedade civil de todo o mundo acionam o sistema global de prote-
ção dos direitos humanos, diante da consciência de que os estados 
são, muitas vezes, coniventes ou ineficientes para dar respostas às 
violações dos direitos humanos. Por outro lado, o sistema da ONU 
tem sido uma grande possibilidade de prevenir conflitos internos, 
razão pela qual maior ênfase deveria ser dada para os recentes me-
canismos de proteção dos direitos humanos, assim como ao fortale-
cimento de instituições nacionais para solucionar questões relacio-
nadas a direitos humanos.

A utilização dos sistemas internacionais de proteção dos di-
reitos humanos não implica, portanto, em abandonar o uso dos 
sistemas nacionais. Ambos devem ser fortalecidos, na perspectiva 
do pleno respeito aos direitos humanos. No plano internacional, o 
desafio é, através de instrumentos e mecanismos de proteção, am-
pliar o respeito aos direitos humanos.

O sistema de proteção dos direitos humanos das Nações Uni-
das tem como principais órgãos:

→ a Assembleia Geral, a cujo organismo compete, principal-
mente, legislar em matéria de direitos humanos;

2  https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4286318/mod_resource/content/1/
Manual_de_Direitos_Acesso_aos_Sistemas_global_e_Regional.pdf
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→ o Conselho Econômico e Social (ECOSOC), a cujo organismo 
cabe promover o respeito dos direitos humanos; coordenar as ati-
vidades da ONU e suas agências especializadas; elaborar estudos, 
relatórios e recomendações sobre assuntos de interesse social, eco-
nômico, cultural e educacional;

→ o Conselho de Segurança, a cujo organismo compete desen-
volver operações pela manutenção da paz; decidir sobre graves vio-
lações aos direitos humanos que ponham em risco a paz mundial; e 
estabelecer tribunais penais internacionais.

Na estrutura do Conselho Econômico e Social, a Comissão de 
Direitos Humanos é o espaço através do qual a ONU monitora a 
situação dos direitos humanos no mundo. Suas propostas, reco-
mendações e relatórios são submetidos ao Conselho Econômico e 
Social, com o que a Comissão de Direitos Humanos presta assistên-
cia àquele na coordenação das atividades relacionadas a direitos 
humanos no sistema das Nações Unidas.

O sistema da ONU de proteção dos direitos humanos é forma-
do por instrumentos normativos e mecanismos práticos de realiza-
ção de tais direitos.

Principais instrumentos normativos do sistema global de pro-
teção dos direitos humanos

São os principais instrumentos normativos de proteção dos di-
reitos humanos, no plano das Nações Unidas, a saber:

• a Declaração Universal de Direitos Humanos
Em seu preâmbulo, a Declaração Universal de Direitos Hu-

manos (1948) assegura o princípio da indivisibilidade dos direitos 
humanos. Com base no princípio da indivisibilidade dos direitos 
humanos, a Declaração dedica os artigos 1º ao 21 aos direitos hu-
manos civis e políticos; e os artigos 22 a 27 aos direitos humanos 
econômicos, sociais e culturais.

Entre os direitos humanos civis e políticos estão relacionados o 
direito às liberdades de locomoção, de associação, de reunião e de 
expressão, à igualdade, à vida, à segurança pessoal e à integridade 
física, à personalidade, ao julgamento justo e ao devido processo 
legal, ao respeito à privacidade, ao asilo, à nacionalidade, ao casa-
mento, à propriedade e à livre escolha dos governantes.

Entre os direitos humanos econômicos, sociais e culturais en-
contram-se o direito à segurança social e ao bem estar social, direito 
ao trabalho, a condições justas de trabalho e igual e justa remune-
ração para trabalho igual, assim como a proteção contra o desem-
prego e a organização sindical para a proteção de seus interesses, 
direito ao repouso e ao lazer, à limitação das horas de trabalho e 
férias remuneradas, direito à saúde, à alimentação, ao vestuário, à 
habitação, a serviços sociais e previdência social, à proteção espe-
cial à maternidade e à infância, direito à educação, à gratuidade e 
obrigatoriedade do ensino fundamental, e educação para promover 
a paz e a tolerância racial e religiosa, e direito à cultura e à proteção 
histórica e promoção cultural.

Apesar da maior prevalência, inclusive em termos do número 
de artigos, ao todo são 21, relacionados diretamente aos direitos 
humanos civis e políticos, a Declaração Universal enuncia muitos 
dos direitos que hoje são considerados fundamentais direitos hu-
manos econômicos, sociais e culturais.

O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, e o Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Tanto o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos quan-
to o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
foram aprovados pela Assembleia Geral em 1966, e que entraram 
em vigor em 1976, reconhecendo e reforçando o princípio da indivi-
sibilidade dos direitos humanos, presente no preâmbulo de ambos.

Os Pactos Internacionais, diga-se de passagem, deveriam ser 
um só, a detalhar a Declaração Universal de Direitos Humanos, não 
o sendo em função da guerra fria, que impedia os blocos socialista e 
liberal de verem, como hoje não resta dúvida, os direitos humanos 
numa perspectiva integral. De qualquer forma, os pactos represen-
tam a juridicização da Declaração Universal de Direitos Humanos, 
na medida em que detalham e ampliam os direitos nela contidos.

O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos enuncia os 
seguintes direitos: 

1) à igualdade; 
2) às liberdades (de locomoção, de associação, de reunião e de 

expressão); 
3) ao julgamento justo e ao devido processo legal; 
4) à vida; 
5) à integridade física e à segurança pessoal; 
6) à privacidade; 
7) à paz; 
8) à família; 
9) ao casamento. 

Além de detalhar e ampliar direitos em relação à Declaração 
Universal, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos institui 
o Comitê de Direitos Humanos, com a competência de monitorar a 
sua implementação, através do recebimento e análise de relatórios 
periódicos dos estados e da apresentação de comunicações pelos 
estados em relação a outros (que tenham aceitado formalmente 
essa possibilidade).

Os dois Protocolos Facultativos foram adotados pelas Nações 
Unidas com a finalidade de ampliar as conquistas em torno dos di-
reitos humanos civis e políticos: o Protocolo I, que estabelece a pos-
sibilidade de apresentação de comunicações individuais ao Comitê 
de Direitos Humanos; e o Protocolo II, que proíbe a pena de morte.

São os seguintes os direitos constantes do Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: 

1) ao trabalho; 
2) à associação em sindicatos; 
3) à greve; 
4) à previdência social; 
5) à constituição e manutenção da família; 
6) à proteção especial de crianças e adolescentes contra a ex-

ploração econômica e no trabalho; 
7) à proteção contra a fome; 
8) à cooperação internacional; 
9) à saúde física e mental; 
10) à educação; 
11) ao respeito à cultura de cada povo e região; 
12) ao progresso científico e técnico: 
13) alimentação: 
14) vestuário; 
15) moradia adequada.

Diferentemente do que aconteceu com o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional de Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais (PIDESC) estabeleceu um sistema de mo-
nitoramento restrito à apresentação de relatórios periódicos elabo-
rados pelos estados, a serem apresentados, a partir do primeiro ano 
da entrada em vigor do Pacto, ao secretário geral, que encaminhará 
cópia ao Conselho Econômico e Social.

Só em 1987, por meio de resolução, é que foi criado o Comi-
tê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais com a atribuição de 
monitorar a implementação do PIDESC, através da elaboração de 
relatórios ou pareceres com conclusões e recomendações para os 
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LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL DE MINAS GERAIS 
(LEI ESTADUAL 5.406, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1969). 
LIVRO V - ESTATUTO DO SERVIDOR POLICIAL CIVIL. 
TÍTULO XVII - REGIME DISCIPLINAR. CAPÍTULO I - 

TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES. SEÇÃO I - CLASSIFI-
CAÇÃO. SEÇÃO II - CAUSAS E CIRCUNSTÂNCIAS QUE 

INFLUEM NO JULGAMENTO. CAPÍTULO II - PENALIDA-
DES. CAPÍTULO III - COMPETÊNCIA PARA IMPOSIÇÃO 
DE PENALIDADES. CAPÍTULO IV - PRISÃO ADMINIS-
TRATIVA E SUSPENSÃO PREVENTIVA. CAPÍTULO V 

- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. SEÇÃO I - INS-
TAURAÇÃO DO PROCESSO. SEÇÃO II - SINDICÂNCIA. 
SEÇÃO III - COMISSÕES PROCESSANTES PERMANEN-
TES. CAPÍTULO VI - ATOS E TERMOS PROCESSUAIS. 

CAPÍTULO VII - PROCESSO POR ABANDONO DE CARGO 
OU FUNÇÃO. CAPÍTULO VIII - REVISÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. LIVRO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS

LEI 5406 DE 16/12/1969 - TEXTO ATUALIZADO

Contém a Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de Minas Ge-
rais.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

LIVRO V
ESTATUTO DO SERVIDOR POLICIAL

TÍTULO XVII
REGIME DISCIPLINAR

Art. 142 – As disposições constantes deste título aplicam-se a 
todos os servidores no exercício de funções de natureza policial.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 143 – A disciplina policial fundamenta-se na subordinação 
hierárquica e funcional, no cumprimento das leis, regulamentos e 
normas de serviços.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 144 – Além de outros a serem enumerados em regulamen-
tação, são princípios básicos da disciplina policial:

I – subordinação hierárquica;
II – obediência aos superiores;
III – respeito às leis vigentes e às normas éticas;
IV – cooperação e respeito às autoridades de corporações poli-

ciais diversas e de outros poderes ou Secretarias de Estado;
V – apuração ou comunicação à autoridade competente, pela 

via hierárquica respectiva, da prática de transgressão disciplinar;
VI – observância das condições e normas necessárias para a 

boa execução das atividades policiais;
VII – espírito de camaradagem e de cooperação, mesmo quan-

do de folga o servidor policial;
VIII – atendimento ao público em geral dentro das normas de 

urbanidade e sem preferência.
(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 

de 8/11/2013.)
Art. 145 – A hierarquia no serviço policial é fixada do seguinte 

modo:
I – Secretário de Estado da Segurança Pública;
II – Dirigentes dos Órgãos Superiores da Polícia Civil;

III – Chefe de Departamentos Policiais e unidades equiparadas;
IV – Delegados de Polícia, observado em ordem descendente, o 

escalonamento da série de classes correspondentes;
V – Médicos-Legistas, Peritos Criminais Especialistas, Inspeto-

res Gerais e Chefes de Serviços Policiais;
VI – Ocupantes das demais chefias policiais, na escala descen-

dente de níveis de vencimentos;
VII – cargos das demais classes policiais, segundo o mesmo cri-

tério consignado no item anterior.
Parágrafo único – Para desempate no grau de hierarquia, ob-

servar-se-á o seguinte:
I – em igualdade de cargo de chefia ou de classe, é considerado 

superior aquele que contar com mais antigüidade num ou noutro;
II – quando a antigüidade de cargo ou classe for a mesma, pre-

valecerá a do cargo ou classe anterior e assim, sucessivamente, até 
o maior tempo de serviço na classe e, por fim, de idade.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 146 – As ordens superiores devem ser prontamente exe-
cutadas, quando não sejam manifestamente ilegais, cabendo a res-
ponsabilidade a quem as determinar, respondendo o agente pelos 
excessos que cometer.

Parágrafo único – Quando a ordem parecer obscura ou de difícil 
entendimento, compete ao agente solicitar os esclarecimentos ne-
cessários, no ato de recebê-la.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 147 – São deveres do servidor policial, observadas as suas 
atribuições, além dos que lhe cabem pelo cargo, os constantes dos 
regulamentos vigentes especiais, os das normas comuns a todos os 
funcionários e os que vierem a ser consignados em nova regula-
mentação.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 148 – Além de outras proibições vigentes ou que constarão 
de regulamento, é vedado ao servidor policial:

I – participar de atividades político-partidárias, salvo se licen-
ciado para tratar de interesses particulares;

II – exercer outras ocupações, em detrimento do exercício nor-
mal e imparcial de suas funções específicas;

III – recusar-se a aceitar encargos ao cargo ou função para os 
quais for designado;

IV – fomentar discussões ou antagonismo entre os integrantes 
das diferentes carreiras ou corporações policiais, a qualquer pre-
texto;

V – aceitar presentes ou donativos por motivo de cumprimento 
de missão policial;

VI – censurar, através de veículos de divulgação, as autoridades 
constituídas ou criticar os atos da administração, ressalvado o tra-
balho de cunho doutrinário e que tenha sentido de colaboração e 
cooperação com esta;

VII – quebrar sigilo de assuntos policiais, de modo a prejudicar 
o andamento das investigações ou outros trabalhos policiais.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

CAPÍTULO I
TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES

Art. 149 – Toda ação ou omissão contrária às disposições e aos 
deveres do servidor policial, ainda que constitua infração penal, 
será considerada transgressão disciplinar.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)
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Art. 150 – São transgressões disciplinares, além de outras enu-
meradas nos regulamentos dos órgãos policiais e das aplicáveis aos 
servidores públicos em geral:

I – concorrer para a divulgação, através da imprensa falada, es-
crita, televisionada, de fatos ocorridos na repartição, suscetíveis de 
provocar escândalo e desprestígio à organização policial;

II – indispor subordinados contra os seus superiores;
III – deixar de pagar dívidas legítimas ou assumir compromissos 

superiores às suas possibilidades financeiras, de modo a compro-
meter o bom nome da instituição;

IV – manter relações de amizade com pessoas de notórios e 
desabonadores antecedentes criminais ou apresentar-se publica-
mente com elas, salvo se por motivo de serviço;

V – transferir encargos que lhe competirem ou a seus subordi-
nados, a pessoa estranha aos quadros da repartição, ressalvadas as 
exceções legais;

VI – faltar com a verdade, por má-fé ou malícia, no exercício de 
suas funções;

VII – utilizar-se do anonimato;
VIII – deixar de comunicar à autoridade competente, informa-

ções de que tenha conhecimento, sobre fatos que interessem à atu-
ação policial, especialmente em casos de iminente perturbação da 
ordem pública;

IX – apresentar, maliciosa ou tendenciosamente, partes, quei-
xas ou reclamações;

X – dificultar, retardar ou, de qualquer forma, frustrar o cumpri-
mento de ordens legais da autoridade competente;

XI – permutar serviço sem expressa permissão da autoridade 
competente;

XII – abandonar o serviço para qual tenha sido designado;
XIII – atribuir-se qualidade ou posição de hierarquia policial di-

versas das que efetivamente lhe correspondem;
XIV – freqüentar, exceto em razão de serviço, lugares incompa-

tíveis com o decoro da função policial;
XV – fazer uso indevido de arma ou equipamento que lhe haja 

sido confiado para o serviço;
XVI – submeter a maus-tratos, vexames ou a constrangimen-

tos não autorizados em lei, preso sob sua guarda ou custódia, bem 
como usar de violência desnecessária no exercício das funções po-
liciais;

XVII – permitir que presos conservem em seu poder instrumen-
tos com que possam causar danos nas dependências em que este-
jam recolhidos, ferir-se ou produzir lesões em terceiros;

XVIII – omitir-se no zelo da integridade física ou moral de preso 
sob sua guarda;

XIX – desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de decisão 
ou ordem judicial ou da autoridade policial corregedora, bem como 
criticá-las;

XX – dirigir-se ou referir-se a superior hierárquico e autoridades 
públicas de modo desrespeitoso;

XXI – publicar, sem ordem expressa da autoridade competente, 
ou dar oportunidade que se divulguem, documentos oficiais, ainda 
que não classificados como reservados;

XXII – negligenciar no cumprimento de prazos para conclusão 
de inquéritos policiais e processos disciplinares, bem como no que 
toca às demais obrigações deles decorrentes;

XXIII – prevalecer-se, abusivamente, da condição de policial;
XXIV – negligenciar a guarda de objetos e valores que, em de-

corrência da função ou para o seu exercício, lhe tenham sido confia-
dos, possibilitando, assim, que se danifiquem ou extraviem;

XXV – lançar em livros e registros oficiais dados intencional-
mente errôneos, incompletos ou que possam induzir a erro, bem 
como inserir neles anotações indevidas;

XXVI – indicar ou insinuar nomes de advogados para assistir 
pessoa que figura em inquérito policial ou qualquer outro proce-
dimento;

XXVII – em razão do serviço ou fora dele, desrespeitar ou mal-
tratar superior hierárquico, mesmo que este não esteja, na ocasião, 
no exercício de suas funções;

XXVIII – ordenar ou executar medida privativa da liberdade in-
dividual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder;

XXIX – provocar a paralisação, total ou parcial, do serviço poli-
cial ou dela participar;

XXX – não desempenhar a contento, intencionalmente, ou por 
negligência, as missões de que for incumbido;

XXXI – faltar ou chegar atrasado ao serviço ou deixar de parti-
cipar, com antecedência, à autoridade a que estiver subordinado, a 
impossibilidade do comparecimento, salvo por motivo justo;

XXXII – apresentar-se embriagado ou sob ação de entorpecen-
te, em serviço ou fora dele;

XXXIII – entregar-se à prática de vícios ou atos atentatórios à 
moral e aos bons costumes;

XXXIV – cobrar carceragem, custas, emolumentos ou qualquer 
outra despesa que não tenham apoio em lei; e

XXXV – deixar de atender imediatamente à convocação de au-
toridade policial corregedora, bem assim de prestar-lhe diretamen-
te as informações solicitadas e julgadas necessárias.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

SEÇÃO I
CLASSIFICAÇÃO

Art. 151 – As transgressões disciplinares classificam-se, segun-
do a intensidade de dolo ou do grau da culpa, em:

I – leves;
II – médias; e
III – graves.
(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 

de 8/11/2013.)
Art. 152 – A classificação a que se refere o artigo anterior será 

feita pela autoridade competente para impor a penalidade, tendo 
em vista o fato, suas condições e os antecedentes pessoais do trans-
gressor.

§ 1º – Só se torna necessária e eficaz a aplicação da pena quan-
do dela advém benefício ao punido, pela sua reeducação, ou à clas-
se a que pertence, pelo fortalecimento da disciplina e da justiça.

§ 2º – Será sempre classificada como grave a transgressão que 
for:

I – de natureza infamante e desonrosa;
II – ofensiva à dignidade policial ou profissional;
III – atentatória às instituições ou à ordem legal;
IV – decorrente da prática de ação ou omissão deliberada, pre-

judicial ao serviço policial; e
V – contrária aos preceitos da hierarquia e de respeito à auto-

ridade.
(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 

de 8/11/2013.)

SEÇÃO II
CAUSAS E CIRCUNSTÂNCIAS QUE INFLUEM NO JULGAMENTO

Art. 153 – Influem no julgamento das transgressões as causas 
justificativas e as circunstâncias atenuantes e agravantes.

§ 1º – São causas justificativas:



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

3

I – ignorância, plenamente comprovada, quando não atente 
contra os sentimentos normais de patriotismo, humanidade e pro-
bidade;

II – motivo de força maior plenamente comprovado e justifi-
cado;

III – ter sido cometida a transgressão na prática de ação meritó-
ria, no interesse do serviço, da ordem ou do sossego público;

IV – ter sido cometida a transgressão em obediência a ordem 
superior;

V – ter sido cometida a transgressão em legítima defesa própria 
ou de outrem; e

VI – uso imperativo de meios violentos a fim de compelir o su-
bordinado a cumprir rigorosamente o seu dever; em caso de perigo, 
necessidade urgente, calamidade pública, manutenção da ordem e 
da disciplina.

§ 2º – São circunstâncias atenuantes:
I – bom comportamento anterior;
II – relevância de serviços prestados;
III – falta de prática de serviço;
IV – ter sido cometida a transgressão em defesa própria, de 

outrem ou de seus respectivos direitos;
V – ter sido cometida a transgressão para evitar mal maior;
VI – ter sido de somenos importância a participação do indicia-

do na transgressão disciplinar;
VII – aceitável ignorância ou errônea compreensão das disposi-

ções legais e administrativas;
VIII – ter o transgressor procurado diminuir as conseqüências 

das faltas, antes da pena, reparando o dano; e
IX – ter o transgressor confessado espontaneamente a falta pe-

rante a autoridade sindicante, de modo a facilitar a sua apuração.
§ 3º – São circunstâncias agravantes, quando não constituírem 

ou qualificarem outra transgressão disciplinar:
I – reincidência específica ou genérica;
II – mau comportamento anterior;
III – a prática simultânea ou a conexão de duas ou mais trans-

gressões;
IV – concurso de dois ou mais agentes na prática de transgres-

são;
V – prática da transgressão durante a execução do serviço poli-

cial ou em prejuízo deste;
VI – abuso de autoridade ou poder;
VII – uso indevido de meios de coerção e intimidação;
VIII – coação, instigação ou determinação para que outro poli-

cial, subordinado ou não, pratique a transgressão ou dela participe;
IX – impedir ou dificultar, de qualquer maneira, a apuração de 

falta;
X – ter sido cometida a falta em presença de subordinados;
XI – ter sido praticada a transgressão com premeditação e;
XII – ter sido praticada a transgressão em lugar público;
§ 4º – Não haverá punição quando, no julgamento da trans-

gressão, for reconhecida qualquer causa justificativa.
(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 

de 8/11/2013.)

CAPÍTULO II
PENALIDADES

Art. 154 – São penas disciplinares:
I – repreensão;
II – suspensão;
III – multa;
IV – demissão;
V – demissão a bem do serviço público; e
VI – cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Parágrafo único – A aplicação das penas administrativas não se 
sujeita à seqüência estabelecida neste artigo, mas é autônoma, se-
gundo cada caso, e consideradas a natureza e a gravidade de infra-
ção e os danos que dela provierem para o serviço público.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 155 – A pena de repreensão será aplicada por escrito e, em 
princípio, corresponderá às faltas de cumprimento de deveres e às 
transgressões consideradas de natureza leve.

Parágrafo único – Havendo dolo ou má-fé, as faltas de cumpri-
mento de deveres são punidas com a pena de suspensão.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 156 – A pena de suspensão, que não excederá de noventa 
dias, será aplicada no caso da falta grave ou de reincidência.

§ 1º – O servidor policial suspenso perderá todas as vantagens 
e direitos decorrentes do exercício do cargo.

§ 2º – A autoridade que aplicar a pena de suspensão poderá 
converter essa penalidade em multa, na base de cinqüenta por cen-
to por dia de vencimento ou remuneração, sendo o servidor, nesse 
caso, obrigado a permanecer em serviço.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 157 – A pena de multa será aplicada na forma e nos casos 
expressamente previstos em lei ou regulamentos.

(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 
de 8/11/2013.)

Art. 158 – Será aplicada a pena de demissão, nos casos de:
I – abandono de cargo;
II – procedimento irregular de natureza grave;
III – ineficiência no serviço;
IV – aplicação indevida de dinheiros públicos;
V – ausência do serviço, sem causa justificável, por mais de 

quarenta e cinco dias, interpoladamente, durante um ano; e
VI – exercício de qualquer atividade remunerada, estando o 

servidor licenciado para tratamento de saúde.
§ 1º – Considerar-se-á abandono de cargo o não-compareci-

mento do servidor ao serviço, por mais de trinta dias consecutivos.
§ 2º – A pena de demissão por ineficiência no serviço só será 

aplicada quando verificada a impossibilidade de readaptação.
(Vide parágrafo único do art. 116 da Lei Complementar nº 129, 

de 8/11/2013.)
Art. 159 – Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço 

público ao servidor policial que:
I – for dado à incontinência pública e escandalosa, ao vício de 

jogos proibidos, à embriaguez habitual, bem como ao uso de subs-
tâncias entorpecentes que determine dependência física ou psíqui-
ca;

II – praticar crime contra a boa ordem, a administração pública 
e a Fazenda Estadual, ou previstos nas leis relativas à segurança e à 
defesa nacional;

III – revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do 
cargo, desde que o faça dolosamente e com prejuízo para o Estado 
ou particulares;

IV – praticar insubordinação grave;
V – praticar, em serviço ou em decorrência deste, ofensas físi-

cas contra funcionários ou particulares, salvo em legítima defesa;
VI – lesar os cofres públicos ou dilapidar o patrimônio do Es-

tado;
VII – receber ou solicitar propinas, comissões, presentes ou 

vantagens de qualquer espécie, direta ou indiretamente, em razão 
de cumprimento de missão policial;
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma única 
plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e 
produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10

– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e note-
book), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 
algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em pequenas 
empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. Os 
alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 
como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem como 
objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento para 
o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 
Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso pro-
fissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.2

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
2 https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/
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Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.3

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.

3 https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta “sacudir” a janela 

ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta sacudir 
novamente e todas as janelas serão restauradas.

Efeito Aero Shake (Win+Home)

Aero Snap (Win + Setas de direção do teclado)
Recurso que permite melhor gerenciamento e organização das janelas abertas.
Basta arrastar uma janela para o topo da tela e a mesma é maximizada, ou arrastando para uma das laterais a janela é dividida de 

modo a ocupar metade do monitor.

Efeito Aero Snap.
Aero Peek (Win+Vírgula – Transparência / Win+D – Minimizar Tudo)
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